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CURSO DE EXTENSÃO SOBRE POLÍTICAS MIGRATÓRIAS NO
BRASIL

A migração é um fenômeno complexo e dinâmico que desempenha um papel

significativo na sociedade contemporânea. No contexto brasileiro, as políticas

migratórias têm um impacto não apenas na vida dos migrantes, mas também na

economia, na cultura e nas políticas públicas do país. Este curso tem como objetivo

fornecer uma visão abrangente das políticas migratórias adotadas no Brasil, desde sua

evolução histórica até as regulamentações atuais.

O curso será ministrado em 05 aulas síncrona de forma remota, entre os dias (dia 01 a

dia 29 de agosto de 2024), sempre às quinta-feiras de 09:00 às 11:00.

O curso terá carga horária total de 10 horas.

Público alvo: o curso destina-se a todas as pessoas interessadas no tema, em especial

alunos da graduação, graduados, mestrandos, profissionais da área e agentes da

sociedade civil com em políticas migratórias.

Número de inscritos: 30 (trinta) pessoas.

Requisitos: Para alunos do curso de Direito, conclusão de 50% do curso ou ao menos ter

cursado/estar cursando direito internacional público. Para demais alunos de graduação,

conclusão de 50% do curso.

CORPO DOCENTE

Isabella Thalita Andretto Oliveira: Mestre em Direito Processual, pela Universidade

Federal do Espírito Santo (UFES), pós-graduada em Direito Constitucional e
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Administrativo, pela Escola Paulista de Direito (EPD) e Bacharel em Direito pela

Universidade Vila Velha (UVV).

OBJETIVO GERAL

Capacitar os participantes a compreenderem as principais políticas migratórias no

Brasil, seus impactos sociais, econômicos e culturais, bem como desenvolver

habilidades para lidar com questões relacionadas à migração.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS

1. Compreender o contexto histórico das políticas migratórias no Brasil.

2. Analisar as principais leis e regulamentos relacionados à migração.

3. Estudar os impactos sociais, econômicos e culturais da migração no Brasil.

4. Desenvolver habilidades para lidar com questões práticas relacionadas à migração,

como documentação, direitos e deveres dos migrantes.

5. Explorar as políticas públicas voltadas para a integração dos migrantes na sociedade

brasileira.

METODOLOGIA DE ENSINO

1. Aulas expositivas com apresentação de conteúdos teóricos.

2. Estudos de caso para análise prática das políticas migratórias.

3. Debates e discussões em grupo para promover a reflexão crítica.

4. Atividades práticas, como simulações de situações de atendimento a migrantes.

5. Uso de recursos audiovisuais, como vídeos e documentários, para enriquecer o

aprendizado.

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

Módulo 1: Introdução às Políticas Migratórias (dia 01)
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1. Contexto histórico da migração no Brasil.

2. Definições e conceitos básicos em políticas migratórias.

3. Principais correntes migratórias no país.

Módulo 2: Legislação Migratória Brasileira (dia 08)

1. Lei de Migração: princípios, direitos e deveres.

2. Vistos e autorizações de residência.

3. Regularização migratória e naturalização.

4. Refúgio e Asilo Político

Módulo 3: Impactos Sociais e Econômicos da Migração (dia 15)

1. Integração dos migrantes no mercado de trabalho.

2. Desafios e oportunidades da diversidade cultural.

3. Impactos na saúde, educação e segurança pública.

Módulo 4: Questões Práticas da Migração (dia 22)

1. Documentação e procedimentos migratórios.

2. Direitos e deveres dos migrantes.

3. Redes de apoio e assistência aos migrantes.

Módulo 5: Políticas Públicas e Integração dos Migrantes (dia 29)

1. Programas de acolhimento e integração social.

2. Desafios na implementação de políticas inclusivas.

3. Política capixaba de acolhimento de migrantes forçados

AVALIAÇÃO

1. Participação nas aulas e atividades em grupo.
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2. Trabalho final individual ou em grupo sobre um tema relacionado às políticas

migratórias no Brasil, com no mínimo 15 páginas e no máximo 20, incluindo as

referências bibliográficas.

3. Os melhores artigos serão selecionados para a publicação em livro de autoria

coletiva.

CERTIFICAÇÃO

Ao final do curso, os participantes receberão um certificado de conclusão com a carga

horária de 30 horas, desde que atendam aos critérios de avaliação estabelecidos.
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